
PARECER N.º                 , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 185, de 2012
De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar compras em estabelecimentos de varejo, supermercados e congêneres do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias, de 2/4/12 a 11/4//12, não tendo recebido   emendas ou substitutivos.
De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Saúde para análise dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno, emitindo-se parecer favorável à aprovação do projeto. 
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Entendemos que se trata de medida inconveniente, que não deve ser aprovada por este órgão técnico, uma vez que poderá causar um aumento considerável da despesa pública já que a Administração Pública Estadual terá que disponibilizar recursos para à fiscalização e aplicação das sanções administrativas nele previstas. 

Devemos salientar, ainda, que o Município de São Paulo, em consonância com a legislação federal, aprovou a Lei n.º 14.264/2007 que estabelece normas para a utilização de caixas descartáveis e retornáveis no acondicionamento, transporte, distribuição e venda de alimentos hortifrutícolas “in natura” no âmbito do seu território. Observamos, assim, que em nenhum momento a legislação federal vigente proíbe a utilização de caixas de papelão, mas apenas estabelece regras para sua utilização. 

Ressaltamos, também, que apesar do projeto possuir cláusula orçamentária sua aprovação irá acarretar um aumento considerável da despesa pública sem ter previsão no Orçamento do Estado, ferindo assim o artigo 25 da Constituição Estadual.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 185, de 2012. 

Sala das Comissões, em
DEPUTADO VITOR SAPIENZA
Relator
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